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Modos de subjetivação e a fragmentação do saber sobre a criança
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RESUMO
Muito se especula a respeito da criança contemporânea em virtude da sua falta de limites e 
indisciplina. Alguns autores lançam a hipótese de que esse processo ocorre em decorrência 
da queda e falência do referencial patriarcal. Entretanto, em vez de atribuirmos as dificuldades 
e a indisciplina das crianças ao declínio da autoridade parental, podemos pensar na mutação 
e deslocamento que ela vem sofrendo em virtude da Ciência e do Estado, que passam a legis-
lar como autoridade dentro do meio familiar. Diante do exposto, o presente trabalho visa refle-
tir sobre a posição subjetiva ocupada pela criança na contemporaneidade, considerando a 
existência de um tempo no qual a criança ocupa o lugar de objeto e o discurso científico que 
produz a fragmentação de subjetividades.
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ABSTRACT

Modes of subjectivation and the fragmentation of the knowledge on the child
The contemporary child has been the target of intense speculation due to their indiscipline and 
absence of limits. Some authors assume that these conditions develop as a result of the wea-
kening and failure of paternal reference. However, rather than associating the difficulties and 
the indiscipline of the child to the failure of parental authority, it is possible to consider how 
changed and misplaced these children have been in the face of the interference of Science 
and State in the family environment. In view of this, the current work aims to contemplate the 
subjective role the child plays nowadays by considering: (i) the existence of a time when they 
play the object role and (ii) the scientific discourse that produces the fragmentation of subjec-
tivities. 
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Não raro, encontramos pais e educadores impotentes que se queixam e indagam sobre o 
comportamento dito “desviante” e “tirânico” de seus filhos e alunos sem muitas vezes saber o 
que fazer, como solucioná-lo ou reconhecer na conduta manifesta alguma demanda embuti-
da. Essa realidade se reflete nos serviços de saúde mental, nas clínicas escolas e nos consul-
tórios de psicologia cujas listas de espera estão repletas de encaminhamentos relacionados a 
queixas de crianças com problemas de comportamento como indisciplina e agressividade em 
casa e/ou na escola. Comportamentos como raiva, impulsividade, agressividade, desatenção 
e agitação, surgem em idade cada vez mais precoce e geram queixas de dificuldades escola-
res e demandas de atendimento especializado na busca por um diagnóstico que justifique o 
problema apresentado pelo filho (Thevenot & Metz, 2007).

Os dados divulgados pelo Ministério da Saúde em 2013 conferem tal demanda ao divulgar 
os dados referentes aos tipos de problemas comumente apresentados por crianças atendidas 
na atenção básica em saúde mental no Brasil, sendo “ansiedade (5,2% - 6,2%), problemas de 
conduta/comportamento (4,4% - 7,0%), hiperatividade (1,5% - 2,7%), depressão (1% - 1,6%). Au-
tismo e problemas correlatos apresentam taxas de prevalência abaixo de 1%” (p. 104). 

https://creativecommons.org/licenses/by-nc/4.0/
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Junto a esses encaminhamentos, surgem alguns discur-
sos como este da mãe de um menino de apenas três anos: 
“Eu não sei mais o que fazer com o meu filho. Ele não me 
obedece. Eu não sei o que está acontecendo com ele. Eu não 
consigo mais controlá-lo” (sic). Diante esses discursos, al-
guns inquietantes questionamentos começam a circular: co-
mo uma mãe não sabe mais o que fazer, nem como lidar com 
o seu filho de três anos que mal domina os próprios instintos 
e vocabulário?

 A hipótese aqui levantada, no entanto, não é que essa e 
tantas outras mães e pais não sabem mais o que fazer com 
os seus “filhos-problema”; mas não se autorizam a saber. Es-
sa desautorização, imperativa dos saberes especialistas, gera 
nos pais uma confusão em relação aos respectivos papéis e 
a destituição de suas funções, acarretando “uma indefinição 
do lugar da criança como filho ou filha” (Ceccarelli, 2002, p. 
93). Diante dessa conjectura inicial, o presente trabalho visa 
refletir, a partir do referencial teórico da psicanálise, da práti-
ca clínica e de reflexões teóricas corroboradas por outras lite-
raturas, sobre o deslocamento do lugar ofertado para a 
criança na sociedade contemporânea, considerando o mal-
estar de um tempo no qual ela ocupa o lugar de objeto e o 
discurso tecnocientífico que produz uma mercantilização de 
subjetividades.

Para isso, será utilizado como metodologia o levantamen-
to bibliográfico recorrente ao tema estudado, que segundo Gil 
(1999), tem sua relevância na medida em que possibilita 
identificar as pesquisas e debates significativos desenvolvido 
sobre determinado assunto. Posto isto, o presente trabalho 
tem como problema de pesquisa qual o lugar ofertado à cri-
ança na contemporaneidade e suas implicações parentais, 
uma vez que partindo das “considerações já tecidas sobre o 
sujeito ser efeito da relação com um Outro (...), está evidenci-
ado que, na leitura psicanalítica sobre a organização subjeti-
va, é fundamental o lugar em que se é tomado pelo desejo 
parental” (Torezan & Aguiar, 2011, p. 539).

DA FRAGMENTAÇÃO DO SABER SOBRE A CRIANÇA 
AO EMBOTAMENTO DE SUBJETIVIDADES

Uma questão pertinente para iniciarmos nossas discus-
sões sobre o lugar ofertado para a criança na sociedade atual 
deve-se ao lugar ocupado pela família na contemporaneida-
de, que modificou sua estrutura e consequentemente sua re-
lação e posicionamento perante a prole. 

Ao analisarmos as mudanças nas configurações instituci-
onais da família, conforme fez Lacan em seu texto “Comple-
xos Familiares na formação do indivíduo” (1938/1985), e a 
educação familiar dispensada às crianças no século passado 
e na atualidade, podemos observar sem grandes esforços 

que ela passou de um extremo para outro. Antes, as crianças 
viviam em um ambiente separado do mundo adulto, tinham 
medo dos seus pais e apenas um olhar já era suficiente para 
repreendê-la. A criança não tinha voz ativa dentro do lar e to-
da e qualquer forma de expressão era reprimida. 

Autores como Freud reforçavam a ideia de que só haveria 
educação se incidisse a repressão sobre impulsos infantis, 
afirmando que a tarefa primordial da educação era fazer a 
criança “aprender a controlar seus instintos. (...) a educação 
deve inibir, proibir e suprimir, e isto ela procurou fazer em to-
dos os períodos da história” (Freud, 1932/1996, p. 182). Ba-
seado nessas crenças e na rigorosidade dos tempos 
passados, as crianças eram educadas a rígidas e duras pe-
nas.

Contudo, no decorrer de sua obra, Freud reconsidera sua 
colocação inicial e passa a defender o conceito de que uma 
educação que se propusesse a conter as ideias e inovações 
das crianças, reprimindo sua forma de expressão, estaria fa-
dada ao fracasso. Assim, Freud não propõe mais uma educa-
ção de repressão e supressão das pulsões sexuais, mas sua 
utilização e canalização para outros fins, como valores “supe-
riores” e bens culturais de produção socialmente úteis e acei-
táveis. Sendo assim, para Freud, “o educador é aquele que 
deve buscar, para seu educando, o justo equilíbrio entre o pra-
zer individual — inerente às pulsões sexuais — e as necessi-
dades sociais — a repressão e sublimação dessas pulsões” 
(Kupfer, 2001, p. 46).

Entretanto, essa mudança de perspectiva vem sendo mal 
interpretada por alguns educadores, que passaram a conside-
rar que toda repressão causaria traumas e prejuízos às crian-
ças, e que o oposto, ou seja, a liberdade, seria a solução para 
o êxito na educação e para obter crianças saudáveis. Diante 
dessa crença, hoje os pais têm receio de frustrar e impor limi-
tes aos filhos, pois temem que, diante da coerção, eles adoe-
çam, fiquem traumatizados ou se rebelem contra eles, 
preferindo ser amigos dos seus filhos e educar em nome do 
amor e do afeto a se colocar como autoridade.

Outro fator que sustenta esse “temor” dos educadores é a 
atual supervalorização da infância, com a promessa de que 
uma infância bem cuidada seria a garantia de uma sociedade 
futura composta de adultos bem formados e sucedidos. Nes-
se contexto, a versão da psicanálise de que “tudo se põe em 
jogo nos primeiros anos de vida fez com que a criança se tor-
nasse o capital mais precioso da civilização, não se podendo 
deixá-la em paz” (Zorning, 2000, p. 33). Dessa forma, a socie-
dade do século XX passou a privilegiar como nunca a infân-
cia em detrimento das demais idades da vida.

Nesse sentido a sociedade ocidental contemporânea ope-
ra uma revisão de papeis ao colocar na criança real todas 
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as expectativas de um modelo ideal de funcionamento. 
Hoje tudo que concerne à criança é alvo de longas discus-
sões. O estado infantil passa a ser um espaço de potenci-
al infinito, enquanto o estado adulto é considerado como 
um estado de decadência progressiva. Ou seja, a socieda-
de procura colocar a criança real como modelo, como mi-
to das origens, que serve para explicar a organização da 
cultura (Zorning, 2000, p.33).

Esse processo fez com que a família, segundo Ariès 
(1981), se preocupasse cada vez mais em proporcionar uma 
boa educação aos filhos e uma preparação para a vida. Em 
consequência, a infância passou ocupar o lugar central da 
atenção e investimento familiar e da sociedade, tendo em vis-
ta uma crescente preocupação quanto ao seu desenvolvi-
mento.

Houve, desta forma, um deslocamento da posição ocupa-
da pela criança na sociedade contemporânea, onde ela pas-
sou a ser um “objeto” precioso de investimento, pois o futuro 
da civilização depende do seu desenvolvimento saudável. As-
sim, há um aumento das exigências em relação a ela que, 
desde muito cedo, é estimulada a reter o maior número de 
habilidades a fim de desenvolver autonomia, competição e a 
independência para que ela seja futuramente um adulto de 
sucesso. Isso pode ser facilmente constatado ao observar-
mos a quantidade de atividades nas quais os pais envolvem 
precocemente os filhos, tais como natação, inglês, informáti-
ca, aulas de reforço escolar, futebol, dança, música, etc. Nes-
se ínterim, os pais enchem as rotinas de seus filhos de 
atividades que consideram importantes para um bom desen-
volvimento, delegando a eles um tempo para cada atividade, 
menos para serem, de fato e de direito, crianças.  

Essa gama de expectativas dispensada às crianças cor-
responde a um ideal de perfeição narcísica no qual a socieda-
de tenta enquadrá-las para que não falhem sob hipótese 
alguma. Partindo desse olhar, que exige da criança um ideal 
de perfeição, vemos o embotamento e o desaparecimento da 
infância em detrimento de um discurso social recoberto por 
um ideal de sucesso e felicidade plena. A criança é um recep-
táculo de toda fonte de preocupação e investimento com a 
ilusão de ser tudo o que seus pais não foram ou não puderam 
ser.

Nesse contexto, a criança reativa o narcisismo de perfei-
ção dos pais e passa a ser essencialmente um suporte e des-
tinatário dos anseios deles. Devido a esse ideal nelas 
projetado, as crianças ficam presas à condição de não pode-
rem falhar sob nenhuma condição, pois se falham ferem a 
condição narcísica de seus pais, fazendo-os admitir que não 
podem ser (pais perfeitos) ou ter (filhos perfeitos) tudo, pois 
sempre faltará algo, condição esta da castração. Assim, 
quando os filhos apresentam alguma dificuldade, isso fere 

como um golpe ao narcisismo dos pais que criaram, incons-
cientemente, um projeto no qual o filho seria tudo aquilo que 
eles não puderam ser. 

Com a falsa promessa de satisfação irrestrita, proclama-
da pelo discurso capitalista e científico, as crianças passam 
a ocupar o lugar de mestre do gozo, o que as permite achar 
que tudo podem ter e ser. Dessa forma, em tempos de profu-
são de objetos reais que prometem gozo pleno sob a ilusão 
de nada faltar e quando o valor do homem está no objeto que 
consome, possui e produz, a criança fica “encarregada de de-
cidir quais objetos aportam o gozo e de que maneira gozar 
deles” (Bernardino & Kupfer, 2008, p. 663). 

Vivemos na contemporaneidade em uma sociedade do 
espetáculo, apresentada por Zygmunt Bauman como uma so-
ciedade de consumo onde “ninguém pode se tornar sujeito, 
sem primeiro virar mercadoria, e ninguém pode manter segu-
ra sua subjetividade sem reanimar, ressuscitar e recarregar 
de maneira perpétua as capacidades esperadas e exigidas de 
uma mercadoria vendável” (2008, p. 20). Nesse ínterim, a 
completude é uma (falsa) promessa que está ao passo do 
produto para ser consumido, provocando necessidade e fas-
cínio por aquilo que, de fato, não precisamos e nunca nos 
preencherá.

Pois como já bem colocado por Freud em 1930/1996, no 
texto “O Mal-estar na civilização”, a promessa de completude 
é enganadora, uma vez que, inevitavelmente, os relaciona-
mentos impõem restrições as pulsões sexuais e agressivas.

A ilusão da completude narcísica alimenta a ideia de que 
o objeto da paixão amorosa pode preencher o vazio da 
falta, que é constituinte de nossa existência. Com ele, tu-
do se tem, sem ele, nada se tem e nada tem sentido. Na 
paixão amorosa, revive-se a ilusão da completude narcísi-
ca infantil, que fazia da mãe tudo para a criança, e da cri-
ança tudo para sua mãe (Rocha, 2012, p. 266).

Diante dessa cultura do narcisismo e da sociedade do es-
petáculo em que o discurso capitalista produz um laço per-
verso na direção de um falso gozo sem limites, a criança 
passa a ocupar, algumas vezes, o lugar de objeto para o adul-
to na medida em que este a usa para satisfazer o próprio nar-
cisismo, passando a tomar o outro semelhante como objeto 
ao próprio gozo. Ora, se tenho um filho perfeito, eu também 
sou perfeito e não tenho falhas. Nesse âmbito, o estatuto do 
fracasso escolar é

cada vez mais mal suportado pelos pais que, identifica-
dos a este Outro anônimo, não conseguem suportar o fi-
lho que não atenda às exigências de um bom 
funcionamento. Fenômeno que, no entanto, passa a ser 
compreendido com um bem de mercado no interior dos 
novos sintomas contemporâneos, contribuindo com o 
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acirramento do mal-estar da criança (Roure, 2002, p. 271).

Esse fato explica, em tese, porque hoje os pais não conse-
guem ou temem impor limites aos filhos, pois, baseado nessa 
cultura do narcisismo, colocar limites nas crianças é, sobretu-
do, colocar limites na criança — “a majestade o bebê” — que 
há em mim e, assim, admitir que não posso tudo, pois sou in-
completo. Assim, a posição ocupada pela criança cada vez 
mais alienada ao gozo do outro contribui com o “movimento 
cultural atual de apagamento da falta e de desaparecimento 
do sujeito” (Bernardino & Kupfer, 2008, p. 678).  

Hoje não há mais espaço e tempo para o sofrimento ou 
fracasso em qualquer área da vida. A partir dessa lógica, di-
ante de qualquer mal-estar que fere o ideal de perfeição, os 
adultos recorrem a especialistas para responder e solucionar 
qualquer interferência no desenvolvimento do sujeito. 

Essa insuficiência manifestada no distúrbio psicopatoló-
gico atingem os agentes familiares que não detêm do sa-
ber especializado para tratá-lo. Eles não podem, senão, 
estender ou transferir suas funções ao saber especializa-
do. Para cuidar e proteger, os pais fazem-se, eles mes-
mos, funcionários deste saber científico que os orienta na 
realização do tratamento mais eficaz (Vorcaro, 2011, p. 
227).

Diante dessa realidade, as crianças que manifestam algu-
ma dificuldade na escola e fogem da norma imposta social-
mente vêm sendo engolidas pela psicologização dos 
discursos escolares que, por meio da psicologia do desenvol-
vimento, procura enquadrar a criança e aperfeiçoar sua interi-
oridade subjetiva promovendo uma prática educacional ainda 
profilática. Essa psicologia do desenvolvimento, que acredita 
ser detentora de uma verdade, autoriza-se a determinar as 
condições que confiam ser ideais para um desenvolvimento 
psíquico normal e saudável, prescrevendo uma normativa das 
condições de subjetivação na tentativa de renegar a falta 
(Ceccarelli, 2002).

Assim, conforme observou Matteo (2003), há uma “cres-
cente psiquiatrização biológica das doenças do espírito” (p. 
7), em que as dificuldades e os fracassos que as crianças vi-
venciam no contexto escolar não são aceitos pela sociedade 
como algo normal do curso do desenvolvimento infantil e hu-
mano, mas como falhas graves que devem ser exterminadas 
o mais rápido possível. Desse modo, sentimentos inerentes 
ao homem como a frustração e a dor “não são hoje reconhe-
cidos como constitutivos do percurso rumo aos ideais de pra-
zer e alegria, mas passam a ser indicadores da insuficiência 
do indivíduo contemporâneo” (Paravidini, Rocha, Perfeito, 
Campo, & Dias, 2008, p. 201).

Com a dificuldade ou a incompetência escolar, os pais, 
destituídos de sua função, tentam a qualquer custo enqua-

drar o seu filho em um padrão de normatização de comporta-
mentos socialmente aceitáveis, encaminhando-os a 
especialistas. “Nessa outra cena ‘especializada’, o filho é um 
estrangeiro, que em vez de despertar nos pais um desejo de 
saber sobre sua diferença, essa mesmíssima diferença, 
quando encarnada no real, é tomada como a impossibilidade 
de vir a conhecê-lo” (Levin, 2005, p. 133).

Uma vez atravessada pelo discurso da ciência, a família 
contemporânea encontra dificuldades para sustentar um lu-
gar de referência simbólica para a criança, obstaculizando a 
inserção dela em uma rede simbólica de filiação, já que estes 
não sabem mais nada. Assim, a única alternativa que encon-
tram é entregar seus filhos a quem supostamente detém um 
conhecimento superior — a ciência — que, por sua vez, confir-
ma essa posição dos pais de que nada sabem ao oferecer 
palestras e cursos com o objetivo de ensinar-lhes como edu-
car o seu filho e apresentar as etapas de desenvolvimento in-
fantil com base em um saber dito científico. Assim, 

Na medida em que a criança torna-se um objeto nomeado 
por uma nomenclatura especializada, o cenário familiar 
necessário para uma “familiarização”, para a significação 
do mal estar da criança a partir do discurso familiar, é 
substituído por uma outra cena especializada, que acaba 
excluindo os não especialistas no assunto, nesse caso, os 
pais ou quem cumpra essa função para a criança (Levin, 
2005, p. 133).

Essa desautorização paterna perante o discurso médico e 
o conhecimento científico, em uma tentativa de normatização 
via medicação, tornou a infância “objeto de disputa de pode-
res, configurada como uma zona limítrofe de confronto entre 
o público e o privado, gerando novos saberes e modalidades 
de controle” (Vorcaro, 2011, p. 220). Assim, longe de aplacar 
os inúmeros diagnósticos na infância, que têm tomado pro-
porções alarmantes, criando-se uma verdadeira epidemia de 
Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), 
entre outras patologias, a medicalização tem sido usada co-
mo um “dispositivo de vigilância e controle que as instâncias 
tutelares realizam sobre a família e a criança na atualidade” 
(Kamers, 2013, p. 158). 

A necessidade de um diagnóstico vem responder à tenta-
tiva de preencher esse vazio que se impera diante do não sa-
ber. Neste tempo, a medicação funciona como uma resposta 
prática e rápida para solucionar o mal vivido pela criança e 
sua família. Assim, o intenso processo de patologização e 
medicalização da criança se instala como resultado de uma 
visão das dificuldades escolares como uma mera questão bi-
ológica, inata ou genética, sem questionar o contexto e os 
métodos educativos dispensados a tais crianças, levando pa-
ra esfera individual aquilo que se encontra, muitas vezes, na 
esfera pública e social (Moysés & Collares, 2014).
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Essas demandas na grande maioria das vezes eram (e 
ainda são) encaminhadas para um neurologista infantil. 
Grande parte dessas crianças acaba por realizar exames 
de eletroencefalograma, sendo que apenas em uma des-
prezível minoria dar-se-á o achado de ondas indicadoras 
de algumas formas de epilepsia. A grande maioria não 
apresenta alterações, ou aponta resultados anormais 
inespecíficos (Ministério da Saúde, 2013, p.103).

Como efeito desse movimento há, de fato, uma diminui-
ção do espaço da subjetividade e um avanço do discurso tec-
nocientífico e farmacológico.  Assim, caracterizado pela 
objetalidade, o discurso científico elimina toda forma de sub-
jetividade, cuidando apenas das esferas biológicas e cogniti-
vas. Esse discurso, segundo Roure (2002), “afasta dúvidas e 
dá ao sujeito a ilusão de saber baseado na verdade científica. 
Saber total que retira o sujeito da relação angustiante que vi-
ve em relação à sua castração, produzindo a ilusão de um go-
zo sem interdito” (p. 120), uma vez que o discurso capitalista 
e científico cria a ilusão de que tudo que falta a um sujeito 
poderá ser fabricado pela ciência e posteriormente oferecido 
no mercado, produzindo a utopia de que tudo posso ter. 

Esse processo de avanço do capitalismo para as esferas 
mais íntimas da subjetividade permitiu a ingerência do 
discurso da ciência naquilo que sempre esteve fora de 
seus domínios. A subjetividade, de um lado, se coisifica, 
então, em neurônios, em bioquímica, em genética, e, de 
outro, se imaginariza, num processo complementar ao pri-
meiro, tornando virtual as insígnias do ser, num simbólico 
que não marca mais a falta-a-ser mas que, ao contrário, 
alimenta uma promessa de “tudo é possível” (Carvalho, 
2008, p. 337).

Entretanto, uma das ciladas em que cai a nossa socieda-
de diante dessa promessa de prazer constante e gozo sem li-
mites é o desrespeito a qualquer significante paterno quando 
o sujeito se depara com a ausência de referências simbóli-
cas. Assim, diante do avanço do capitalismo, do discurso da 
ciência e de outras instâncias, como as judiciais, observa-se 
uma desautorização do significante Nome-do-Pai com o en-
fraquecimento da figura paterna. 

As instâncias estatais, neste contexto, passaram a olhar a 
família como uma instituição insuficiente para atender as ne-
cessidades e cuidados das crianças, dando início ao proces-
so de tutelização da família por meio do poder judiciário, 
assistencial e educacional. A partir disso, a infância, bem co-
mo a família, passou a ser vigiada e controlada pelos órgãos 
públicos, privados pelo saber médico.

Essa destituição da voz do pai diante de um saber “superi-
or” pode ser observada, entre tantos exemplos, com a criação 
da Lei 7672/10, popularmente conhecida como “Lei da Pal-
mada”. Segundo ela, o Estado tenta resguardar as crianças e 

os adolescentes de qualquer punição corporal como meio 
educativo. Em vista dessa interferência do estado no poder 
familiar, os pais se veem ante uma lei que dita as normas de 
uma boa educação, restando para eles apenas a função de 
cumpri-las; caso contrário, eles podem responder judicial-
mente. Mas quem é esse Estado, essa lei, essa ciência, essa 
pedagogia que, na forma de um terceiro, se autorizam a se 
colocar na relação entre pai e filho dizendo saber o que é me-
lhor para a educação deste? Conforme Jerusalinsky (2011), 
“numa época em que os castigos corporais têm sido erradi-
cados da educação escolar e moralmente desqualificados na 
educação familiar, curiosamente são as próprias crianças 
que têm tomado a seu cargo o exercício da violência contra 
seus pares” (p. 86). 

A fim de prevenir a criança contra a negligência familiar, o 
Estado adentrou o espaço familiar para manter o controle e 
vigilância sobre ela e instalou um patriarcado do Estado des-
truindo o patriarcalismo dela mesma. Como efeito desse pro-
cesso, ocorreu a destituição e enfraquecimento familiar e o 
fortalecimento das instituições (Donzelot, 1986).

Desta forma, nos dias atuais, as famílias colocam-se nu-
ma situação de insegurança, questionam se estão agindo 
corretamente com seus filhos estabelecendo com tais uma 
relação simétrica, quando não inversa, de modo que o poder 
é depositado nos filhos. Esse movimento acarreta uma rela-
ção na qual se verificam adultos temerosos, impotentes e frá-
geis e, por outro lado, crianças com excesso de autonomia e 
poder decisório. 

Em suma, não se deve bater ou reprimir e ainda perguntar 
à criança o que ela deseja, onde quer jantar ou se os pais po-
dem ir ao cinema, delegando a ela as escolhas que a família 
precisa fazer. Nessa perspectiva, não é estranho observar 
adultos impotentes diante de crianças cada vez mais autori-
tárias, investidas e idealizadas. 

Tal fato produz uma fragilização dos vínculos familiares, 
revelados pelas dificuldades em estabelecer regras, limites e 
controle dos impulsos agressivos de forma adequada por 
parte dos pais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todos esses fatores descritos acima, apontam para uma 
inversão de papéis entre adultos e crianças na nossa socie-
dade e, consequentemente, para o enfraquecimento da fun-
ção simbólica paterna e o fortalecimento do sentimento de 
autonomia da criança que acredita não ter mais que se sub-
meter a nenhum tipo de lei simbólica, colocando-se na posi-
ção de senhor do seu destino (Roure, 2002). Por isso, hoje 
encontramos crianças “tiranas” que acham que tudo podem, 
pois, devido à ausência de referenciais simbólicos que as co-
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locam diante de uma lei, sustentam em si a ilusão de pode-
rem ter um gozo sem limites. Devido à falência simbólica da 
família, temos hoje uma inversão nas relações, com pais im-
potentes diante de crianças déspotas. 

Assim, para que possam sustentar as questões ordenado-
ras do campo social para a criança e lidar melhor com as 
frustrações, “passa a ter importância crucial o tipo de relação 
que estes pais têm com a falta” (Bernardino & Kupfer, 2008, p. 
674). Na medida em que conseguirmos lidar com a nossa 
própria falta e com a nossa castração, poderemos exigir me-
nos das crianças e lidar melhor com a nossas frustrações, 
pois a criança não entende que o fato de ela ter fracassado 
em algum aspecto e, consequentemente, sua mãe levá-la a 
um psiquiatra, representa, na verdade, uma dificuldade da 
mãe de lidar com a frustração e o fracasso, e não da criança 
propriamente. 

Hoje há muitas figuras de pais, saberes e autoridades na 
vida da criança. O ideal paterno se pluralizou. A criança con-
temporânea vive uma crise de referência, ficando à mercê e 
tornando-se objeto de inúmeros saberes. A destituição do lu-
gar do saber dos pais em detrimento dos saberes ditos cien-
tíficos proferidos por vários especialistas acarretou o 
silenciamento do discurso parental, “trazendo à tona os dese-
jos e as fantasias de onipotência de nosso tempo” (Roure, 
2002, p.196).

 Nesse cenário, recortada pelos mais diversos discursos, 
a criança se tornou um sintoma, efeito do esvaziamento da 
função simbólica familiar e da ausência de referências no 
processo de subjetivação. Dessa forma, conclui-se que, em 
vez de se pensar no declínio da função paterna, devemos 
pensar na desautorização dela por terceiros que se introme-
tem na relação pai-filho sem pesar as consequências disso. 

Diante dos vários discursos especialistas que circulam, 
houve uma “substituição das camisas de força pela redoma 
de medicamentos, constituindo uma verdadeira fabricação da 
loucura na infância” (Kamers, 2013, p. 163), em que os pais 
não se autorizam a saber sobre o seu filho, pois quando uma 
autoridade se multiplica, a outra se enfraquece. 
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